
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2611331 - RJ (2024/0133060-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATISTICA - IBGE
AGRAVADO : MARIA ISABEL ZANELLA MANUEL
AGRAVADO : MONICA APARECIDA DONINI
AGRAVADO : NADIR ALVES BARBOSA RIBEIRO
AGRAVADO : OSVALDO KATUYA TAKEGAWA
AGRAVADO : RICARDO FIRMINO DA COSTA
ADVOGADO : PAULO VINICIUS NASCIMENTO FIGUEIREDO - RJ132642
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO. 
INDIVIDUALIZAÇÃO. LEGITIMIDADE DO SINDICATO. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. SÚMULA 150/STF. 
PRESCRIÇÃO AFASTADA.  
1. O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que, "enquanto houver discussão a respeito da 
legitimidade do sindicato para promover a execução coletiva do 
título executivo judicial, não flui o prazo prescricional para o 
ajuizamento da pretensão executória individual. Tal exegese tem 
por fundamento evitar a imputação de comportamento inerte ao 
exequente que, ante a ciência do aforamento da pretensão 
executória pelo ente sindical, prefere a satisfação do crédito 
exequendo pela via da execução coletiva" (REsp 1.343.213/SC, rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
2/10/2012, DJe de 15/10/2012). 
2. Acrescente-se, ainda, que, "no que tange à prescrição, em função 
da autonomia do processo de execução em relação ao processo de 
conhecimento, a Súmula 150/STF estabelece idêntico prazo 
prescricional da ação de conhecimento para o processo de 
execução, que no caso dos autos é de cinco anos, razão pela qual 
não se aplica o prazo pela metade, como prescrevem o Decreto 
20.910/1932 e o Decreto 4.597/1942, nas ações ajuizadas contra a 
Fazenda Pública" (REsp 1.709.644/RJ, rel. Ministro Herman 
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Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7/12/2017, DJe 
19/12/2017).
3. In casu, conforme consta no aresto recorrido, o trânsito em 
julgado da decisão que determinou a execução individualizada do 
título ocorreu em maio de 2011. Tendo a execução sido ajuizada em 
julho de 2015, não houve a prescrição da pretensão executiva.
4. Agravo interno não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 19 de novembro de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO. 
INDIVIDUALIZAÇÃO. LEGITIMIDADE DO SINDICATO. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. SÚMULA 150/STF. 
PRESCRIÇÃO AFASTADA.  
1. O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que, "enquanto houver discussão a respeito da 
legitimidade do sindicato para promover a execução coletiva do 
título executivo judicial, não flui o prazo prescricional para o 
ajuizamento da pretensão executória individual. Tal exegese tem 
por fundamento evitar a imputação de comportamento inerte ao 
exequente que, ante a ciência do aforamento da pretensão 
executória pelo ente sindical, prefere a satisfação do crédito 
exequendo pela via da execução coletiva" (REsp 1.343.213/SC, rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
2/10/2012, DJe de 15/10/2012). 
2. Acrescente-se, ainda, que, "no que tange à prescrição, em função 
da autonomia do processo de execução em relação ao processo de 
conhecimento, a Súmula 150/STF estabelece idêntico prazo 
prescricional da ação de conhecimento para o processo de 
execução, que no caso dos autos é de cinco anos, razão pela qual 
não se aplica o prazo pela metade, como prescrevem o Decreto 
20.910/1932 e o Decreto 4.597/1942, nas ações ajuizadas contra a 
Fazenda Pública" (REsp 1.709.644/RJ, rel. Ministro Herman 
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Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7/12/2017, DJe 
19/12/2017).
3. In casu, conforme consta no aresto recorrido, o trânsito em 
julgado da decisão que determinou a execução individualizada do 
título ocorreu em maio de 2011. Tendo a execução sido ajuizada em 
julho de 2015, não houve a prescrição da pretensão executiva.
4. Agravo interno não provido.
 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

desafiando decisão de fls. 1.047/1.053, que deu provimento ao recurso especial manejado 

por Ricardo Firmino da Costa e outros,  para afastar a ocorrência da prescrição no caso 

dos autos. 

Em suas razões, a parte agravante sustenta o ocorrência da prescrição, sob o 

argumento de que "[a] decisão, contudo, não merece prevalecer, por contrariar a 

jurisprudência mais recente dessa e. Corte sobre o tema. Consoante se verifica dos 

acórdãos abaixo transcritos, os precedentes citados na decisão agravada já se 

encontram superados. O atual entendimento da Corte, inclusive de seu órgão especial, é 

no sentido de que o ajuizamento de execução coletiva pelo sindicato interrompe a 

prescrição para o ajuizamento da execução individual, cujo prazo volta a correr pela 

metade, a partir do último ato processual da causa interruptiva" (fl. 1.060).

Houve manifestação da parte agravada (fls. 1.068/1.071).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida.

Como antes asseverado, o Tribunal de origem entendeu pela ocorrência da 

prescrição no caso, com base na seguinte fundamentação (fl. 950):
 

Inicialmente, registra-se que o título exequendo é originário da ação coletiva nº 
2000.51.01.003299-8, proposta pelo Sindicato Nacional dos Trabalhadores em 
Fundações Públicas Federais de Geografia e Estatística - ASSIBGE, o qual 
condenou o IBGE “a implementar nos vencimentos/proventos da categoria 
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representada pelo autor o índice residual de 3,17%, incidindo tal percentual 
sobre férias, gratificações natalinas e gratificações, pagando-lhe as diferenças 
daí decorrentes acrescidas de correção monetária, nos termos da Lei 6.899/81, 
e juros de mora de 6% (seis por cento) ao ano, a partir da citação, descontadas 
as parcelas pagas a este título e respeitada a prescrição quinquenal 
reconhecida”.
Com efeito, o prazo para propositura de execução contra a Fazenda Pública, 
nos termos do art. 1º do Decreto n.º 20.910/1932 e do enunciado da Súmula n.º 
150 do STF, é de cinco anos, contados do trânsito em julgado do processo de 
conhecimento. O lapso prescricional em favor da Fazenda Pública somente 
pode ser interrompido uma única vez, e recomeça a correr pela metade do 
prazo (dois anos e meio), a partir da data do ato que a interrompeu ou do 
último ato ou termo do respectivo processo, nos termos dos arts. 8º e 9º do 
Decreto n.º 20.910/32.
No caso em apreço, verifica-se que o Acórdão exequendo transitou em julgado 
em 27.1.2005 e que a execução individual foi protocolizada no dia 21.7.2015.
Em abril de 2008, foi proferida decisão pelo juízo de origem indeferindo a 
citação do IBGE nos termos do art. 730 do CPC/73, entendendo o julgador que 
as execuções deveriam ser realizadas na forma individualizada.
E, em face dessa decisão foi interposto agravo de instrumento, pela ASSIBGE, e 
o Tribunal deliberou pelo não provimento do recurso, decisão essa reformada 
pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial (RESP 
1.208.200/RJ), em 2011.
O trânsito em julgado da decisão, que entendeu necessária a execução 
individual ocorreu em 17.5.2011.
Com isso, em melhor análise do caso concreto, revejo posicionamento anterior 
para entender que, na data de 17.5.2011 foi retomada a contagem do prazo 
prescricional pelo período remanescente de dois anos e meio, a teor do que 
dispõe o enunciado nº 383 da Súmula do STF, e não em 24.4.2014. Isto porque 
o trânsito em julgado do agravo de instrumento n.º 2013.02.01.004990-5, em 
24.4.2014, não teve o condão de interromper, novamente, o curso da 
prescrição, a teor do que preceitua o art. 8º do Decreto 20.910/32. Ademais, 
vale registrar ainda que o referido recurso sequer foi admitido por esta Corte 
Regional.
Diante de tais premissas, considerando que a execução individual foi ajuizada 
em 21.7.2015, ou seja, a mais de dois anos e meio da publicação da decisão que 
determinou o prosseguimento individualizado da execução (17.5.2011), impõe- 
se reconhecer a ocorrência de prescrição.
Confira-se, a propósito, os seguintes julgados sobre o tema:
[...]

 
Destarte, o entendimento adotado pelo Tribunal de origem encontra-se em 

dissonância com a jurisprudência desta Corte, firme no sentido de que "enquanto houver 

discussão a respeito da legitimidade do sindicato para promover a execução coletiva do 

título executivo judicial, não flui o prazo prescricional para o ajuizamento da pretensão 

executória individual. Tal exegese tem por fundamento evitar a imputação de 

comportamento inerte ao exequente que, ante a ciência do aforamento da pretensão 

executória pelo ente sindical, prefere a satisfação do crédito exequendo pela via da 

execução coletiva" (REsp 1.343.213/SC, rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 2/10/2012, DJe de 15/10/2012).

Em reforço:
 
PROCESSO CIVIL. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO. INDIVIDUALIZAÇÃO. 
LEGITIMIDADE DO SINDICATO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL.
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1. O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que, 
"enquanto houver discussão a respeito da legitimidade do sindicato para 
promover a execução coletiva do título executivo judicial, não flui o prazo 
prescricional para o ajuizamento da pretensão executória individual. Tal 
exegese tem por fundamento evitar a imputação de comportamento inerte ao 
exequente que, ante a ciência do aforamento da pretensão executória pelo ente 
sindical, prefere a satisfação do crédito exequendo pela via da execução 
coletiva." (REsp 1343213/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 2/10/2012, DJe 15/10/2012).
2. Acrescente-se, ainda, que, "no que tange à prescrição, em função da 
autonomia do processo de execução em relação ao processo de conhecimento, a 
Súmula 150/STF estabelece idêntico prazo prescricional da ação de 
conhecimento para o processo de execução, que no caso dos autos é de cinco 
anos, razão pela qual não se aplica o prazo pela metade, como prescrevem o 
Decreto 20.910/1932 e o Decreto 4.597/1942, nas ações ajuizadas contra a 
Fazenda Pública" (REsp 1709644/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/12/2017, DJe 19/12/2017) 3. Agravo 
interno não provido.
(AgInt no REsp 1.456.474/RS, rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 17/2/2020, DJe de 20/2/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO 
COLETIVA. SINDICATO. EXECUÇÃO INDIVIDUALIZADA. PRESCRIÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. FINDA A LIQUIDAÇÃO.
1. Em função da autonomia do processo de execução em relação ao processo 
de conhecimento, a Súmula 150/STF estabelece idêntico prazo prescricional da 
ação de conhecimento para o processo de execução, que no caso dos autos é de 
5 anos, razão pela qual não se aplica o prazo pela metade para ações ajuizadas 
contra a Fazenda Pública. Precedentes do STJ.
2. O STJ firmou entendimento no sentido de que, enquanto houver discussão a 
respeito da legitimidade do sindicato para promover a execução coletiva do 
título executivo judicial, não flui o prazo prescricional para o ajuizamento da 
pretensão executória individual. Tal exegese tem por fundamento evitar a 
imputação de comportamento inerte ao exequente que, ante a ciência 
do aforamento da pretensão executória pelo ente sindical, prefere a satisfação 
do crédito exequendo pela via da execução coletiva.
3. Acórdão recorrido em harmonia com a farta jurisprudência no sentido de 
que a liquidação integra a fase de cognição do processo, motivo pelo qual a 
execução tem início quando o título se apresenta também líquido, iniciando-se 
aí o prazo prescricional da Ação de Execução.
4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.724.819/ES, rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 10/4/2018, DJe de 25/5/2018.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO EXECUTIVA PROPOSTA PELO 
SINDICATO. DISCUSSÃO ACERCA DA LEGITIMIDADE. CURSO DO 
PRAZO OBSTADO. PROTESTO INTERRUPTIVO. RECOMEÇO DA 
CONTAGEM DO PRAZO PELA METADE. INOCORRÊNCIA DA 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. AGRAVO INTERNO DA 
UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Consoante se depreende dos autos, a questão controvertida resume-se em 
definir se na hipótese em análise ocorreu a prescrição da pretensão executória.
2. De acordo com o que se pode aferir do trecho extraído do acórdão 
combatido, o Tribunal de origem conclui que durante o período em que se 
discutiu acerca dos critérios para a execução do julgado, sobretudo quanto à 
legitimidade do SINDIPREVS/PR para figurar no polo ativo da ação (Agravo 
de Instrumento 2003.04.01.003023-3), não transcorreu o prazo prescricional, 
que teve início em 22.9.2003, com o trânsito em julgado do acórdão do Agravo 
de Instrumento mencionado.
3. A orientação adotada no julgado se alinha ao entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça de que havendo discussão acerca da legitimidade de 
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Sindicato para promover a execução coletiva do julgado, não flui o prazo 
prescricional para o ajuizamento da pretensão executória individual. 
Precedentes: REsp. 1.657.948/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
2.5.2017; AgRg no REsp. 1.101.071/RS, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, DJe 
8.10.2015; AgRg no REsp. 1.171.604/RS, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe 
19.5.2015; AgRg no REsp. 1.498.092/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 23.3.2015.
4. No mais, o acórdão recorrido está em consonância com a orientação 
jurisprudencial desta Corte Superior que reconhece que embora a ação de 
execução prescreva em 5 anos, contados do trânsito em julgado da sentença de 
conhecimento, o ajuizamento de protesto interruptivo ajuizado pelo Sindicato 
interrompe a contagem do prazo prescricional, que recomeça a correr pela 
metade, isto é, por dois anos e meio, a partir do último ato processual da causa 
interruptiva, de modo que não há que se falar em prescrição da pretensão 
executória na hipótese dos autos. Precedentes: AgRg no REsp. 1.442.177/RS, 
Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 19.12.2014; AgRg no REsp. 
1.055.313/RS, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe 7.4.2014.
5. Com efeito, tendo o protesto interruptivo da prescrição sido apresentado em 
9.3.2007, recomeçou, naquela data, a fluir o prazo prescricional pela metade, 
de forma que o término do prazo ocorreria em 9.9.2009. Como a execução 
vinculada aos embargos foi ajuizada em 4.9.2009, não há que se falar em 
prescrição.
6. Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 639.485/PR, rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 21/11/2017, DJe de 11/12/2017.)

 
Ressalta-se que o caso não diz respeito à interrupção da prescrição por 

ajuizamento da ação coletiva pelo Sindicato, mas sim de suspensão da prescrição em 

razão da  discussão quanto à legitimidade do Sindicato para propor a execução.

Assim, é firme o entendimento de que "no que tange à prescrição, em 

função da autonomia do processo de execução em relação ao processo de conhecimento, 

a Súmula 150/STF estabelece idêntico prazo prescricional da ação de conhecimento para 

o processo de execução, que no caso dos autos é de cinco anos, razão pela qual não 

se aplica o prazo pela metade, como prescrevem o Decreto 20.910/1932 e o Decreto 

4.597/1942, nas ações ajuizadas contra a Fazenda Pública" (REsp 1.709.644/RJ, 

rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7/12/2017, DJe de 

19/12/2017).

Nessa mesma linha, anotem-se:
 

PROCESSO CIVIL. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO. INDIVIDUALIZAÇÃO. 
LEGITIMIDADE DO SINDICATO. LIQUIDAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL.
1 - O acórdão recorrido não destoa da atual e pacífica orientação deste 
Superior Tribunal de Justiça, firme no sentido de que o prazo prescricional 
para a propositura de ação executiva contra a Fazenda Pública é de cinco 
anos, contados a partir do trânsito em julgado da sentença condenatória, nos 
termos da Súmula 150/STF ("Prescreve a execução no mesmo prazo de 
prescrição da ação").
2 - Ainda na linha de nossa jurisprudência, "enquanto houver discussão a 
respeito da legitimidade do sindicato para promover a execução coletiva do 
título executivo judicial, não flui o prazo prescricional para o ajuizamento da 
pretensão executória individual. Tal exegese tem por fundamento evitar a 
imputação de comportamento inerte ao exequente que, ante a ciência do 
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aforamento da pretensão executória pelo ente sindical, prefere a satisfação do 
crédito exequendo pela via da execução coletiva. (REsp 1343213/SC, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/10/2012, 
DJe 15/10/2012). Precedentes.
3 - Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.622.506/PR, rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 17/4/2018, DJe de 24/4/2018.)
 
PROCESSUAL CIVIL. INOCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. AÇÃO 
COLETIVA AJUIZADA POR SINDICATO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. 
DISCUSSÃO ACERCA DA LEGITIMIDADE DO SINDICATO. TERMO A 
QUO DO TRÂNSITO EM JULGADO.
1. Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
2. O STJ também firmou entendimento de que, enquanto houver discussão a 
respeito da legitimidade do sindicato para promover a execução coletiva do 
título executivo judicial, não flui o prazo prescricional para o ajuizamento da 
pretensão executória individual. Tal exegese tem por fundamento evitar a 
imputação de comportamento inerte ao exequente que, ante a ciência do 
aforamento da pretensão executória pelo ente sindical, prefere a satisfação do 
crédito exequendo pela via da execução coletiva. Precedentes: AgRg no AgRg 
no REsp 1.347.713/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 4/6/2013; AgRg no REsp 1.240.333/RS, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 26/10/2012.
3. In casu, conforme consta no aresto recorrido, o trânsito em julgado da 
decisão que afastou a legitimidade do Sindicato e estabeleceu os critérios para 
a execução ocorreu em 2/12/2010. Tendo a execução sido ajuizada em 
12/11/2015, não houve a prescrição da pretensão executiva.
4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.657.948/RS, rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 18/4/2017, DJe de 2/5/2017.)

 
Dessa forma, in casu, conforme consta no aresto recorrido, o trânsito em 

julgado da decisão que determinou a execução individualizada do título ocorreu em maio 

de 2011. Tendo a execução sido ajuizada em julho de 2015, não houve a prescrição da 

pretensão executiva.

Deve, portanto, ser mantida a decisão agravada por seus próprios 

fundamentos.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.611.331 / RJ
Número Registro: 2024/0133060-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00800120720154025101 800120720154025101

Sessão Virtual de 12/11/2024 a 18/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA ISABEL ZANELLA MANUEL
AGRAVANTE : MONICA APARECIDA DONINI
AGRAVANTE : NADIR ALVES BARBOSA RIBEIRO
AGRAVANTE : OSVALDO KATUYA TAKEGAWA
AGRAVANTE : RICARDO FIRMINO DA COSTA
ADVOGADO : PAULO VINICIUS NASCIMENTO FIGUEIREDO - RJ132642
AGRAVADO : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATISTICA - IBGE

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATISTICA - IBGE

AGRAVADO : MARIA ISABEL ZANELLA MANUEL
AGRAVADO : MONICA APARECIDA DONINI
AGRAVADO : NADIR ALVES BARBOSA RIBEIRO
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AGRAVADO : OSVALDO KATUYA TAKEGAWA
AGRAVADO : RICARDO FIRMINO DA COSTA
ADVOGADO : PAULO VINICIUS NASCIMENTO FIGUEIREDO - RJ132642

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 18 de novembro de 2024
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